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DE LA PROVINCIA DE MADRID. 
ADVERTENCIA. OFlClAi,. SE PUBLICA TODOS LOS DÍAS, ESCEPTO LOS DOMINGOS. 

Las leyes, órdenes y anuncios <jue haya." de in
sertarse en los BOLETINES OFICÍALE»; se han'de mandar 
al Gefe Político respectivo, por cuyo conducto so pi
arán á los Editores de los mencionados periódicos. 

(Real orden de 6 de abril de 4839). 

PRKCIOS DE SCSCRICION.— Fn esta capital, llevado adomicilio, 4 0 rs. mensuales 
anticipados; fuf-ra de ella 4 4 rs. al mes; 36 el trimestre; 7 1 el semestre, y 4 4 4 
por un año.—Se admiten suscriciones en Madrid en las oficinas del BOLETÍN, 
Corredera Baja de S. Pablo, número 2 7 , tienda.—Fuera de esta capital, directa
mente por medio de carta al Editor, con inclusión d6l importe del tiempo del 
abono en sellos.—Un número suelto 2 reales. 

ADVERTENCIA EDITORIAL. 

Las disposiciones de las Autoridades, escepto las 
T i e sean á instancia de parte no pobre, se insertarán 
oficialmente: asimismo cualquier anuncio concer
niente al servicio nacional, que dimane de L» mio
mas; pero los de interés particular pagarán dos rea
les por cada linea de inserción. 

PRIMERA SECCIÓN. 

M I N I S T E R I O D E LA GUERRA. . 

L a s facciones d e C iudad - R e a l v a g a n 
d e s c o n c e r t a d a s hacia el va l le de L a 
A l c u d i a , p e r s e g u i d a s por c u a t r o c o l u m 
n a s . 

Los res tos de la facción de S a b a r i e g o s 
so d i r i g e n á los m o n t e s de Toledo por 
P o r c u n a y M a l a g o n , h a b i é n d o s e s i t u a d o 
c o n v e n i e n t e m e n t e p a r a impedi r su e n t r a 
d a e n ellos la c o l u m n a s q u e sal ieron de 
l a c a p i t a l d e d i c h a p rov inc i a . 

C o n t i n ú a n pidiendo i n d u l t o ind iv iduos 
d e l as p a r t i d a s facc iosas . 

E n el r e s to d e la P e n í n s u l a n o ocur ro 
n o v e d a d , s e g ú n los p a r t e s rec ibidos h a s t a 
l a s dos de la m a d r u g a d a . 

S U P R E M O T R I B U N A L D E J U S T I C I A . 

S E N T E N C I A . . 

E n la villa de Madrid, á 19 oc mayo 
de 1869, en ei pleito c o n t e n c i o s o - a d m i 
n is trat ivo que ante Nos pende en grado 
de apelación entre partos, de la ana la 
Administración genera l del Estado y la 
empresa constructora del ferro carril de 
Granada á Campil los, a p e l a n t e , repre
sentada la primera por el Ministerio fiscal 
y la s e g u n d a por el Dr. don Josd Sánchez 
de Molina; y de la otra don Manuel G ó 
m e z Morales, apelado, y en sn nombro el 
Licenciado don Camilo Muñiz V e g a , sobre 
revocac ión de la sentenc ia del Consejo 
de aquella provincia, revocatoria de a n a 
providencia del Gobernador que aprobó 
la tasación de ciertos torren »s expropiados 
por causa de la m i n n a via férrea: 

Resultando que otorgada en 7 de junio 
de 1861 á don José de Sa lamanca la c o n 
ces ión del ferro-carril do Granada á 
Campil los , se formé el espe liento genera l 
de expropiación de terrenos; y habiéndose 
comprendido en el los varias ñucas p e r t e 
necientes á don M a i n e l G j m e z Morales 
en los términos de Granada, Atarfe y 
Pinos Puente , se practicaron, de confor
midad por peritos de mutuo aombramicn-
t e , los reconocimientos y tasaciones de 
dichas fincas en el año lS'iO, y se e n t r e 
garon s e g u i d a m e n t e al interesado las 
cant idades fijadas por r a z t n del valor de 
los terrenos por indemnización de perjui 
c ios y 3 por 100 cor-rspondiente , h a c i é n 
dose constar al pié de laa certif icaciones 

periciales de evaluación el recibo y con
formidad deGomez Morales, con espresion 
de quedar complctamnute indemnizado, 
siu daños ni otro n i n g ú n perjuicio: 

R<>sultando que es te mismo interesado 
acadié en 21 de junio de 1865 al Gober
nador civi l de la provincia manifestando 
que la empresa del ferro-carril habiá 
ocupado en las obras m a y o r ostensión de 
terrenos qne la que aparecia de la t a s a 
ción, y que además se le habian causado 
perjuicios que en ella no se habian tenido 
en cuenta por la reducción de las fincas, 
por su divis ión, por la conservación de 
las acequias y otros varios conceptos , 
perjuicios que procedían de no haberse 
atemperado dicha empresa á las reg la s 
establecidas por la l ey de 17 de jul io de 
1836-y reg lamento de 27 de j alio de 1853 
para los casos de ocupación perpetua 6 
temporal , y en su virtud pidié que por 
peritos nombrados por ambas partes se 
hiciera nueva tasación y se apreciaran 
dichos perjuicios con arreglo á las p r e s 
cripciones l ega les : 

Resultando que comunicada es ta p r e 
tens ión a la referida empresa , n e g é h u 
biera sufrido aquel los perjuicios que 
decia , y manifesté que si bien por causa de 
las variaciones en la ejecución de las 
obras se le habia ocupado a lguna mayor 
esteneion de terreno, es taba pronta á 
abonarle la diferencia que resultase; pero 
de n ingún modo á lo demás que pedia, 
porque aceptadas por Morales las t a s a 
ciones hechas por los peritos y percibido 
por el mismo su importe, espresaudo en 
el recibo que quedaba indemnizado c u m 
pl idamente de todo daño y perjuicio, e l 
espediente y ospropiacion estaba u l t i m a 
do y era improcedente dicha reclamación: 

Resultando qun reproducida esta por 
Gómez Morales en 30 de set iembre s i 
g u i e n t e , insiationdo'on qna l»s tasaciones 
periciales practicadas respecto do las 
fincas de su propiedad no se habían hecho 
Ct.n 1 0 3 requisitos y formalidades que 
requiere el art. 9.° del reg lamento de 27 
de julio de 1853, por lo que adolecían de 
un vicio que los inval idaba y hac ia i n 
dispensable que se practicase do nuevo 
esta operación, el Gobernador de la p r o 
vincia, de conformidad con lo informado 
por el Consejo provincial , declaró en pro -
providencia de 31 de enero de 1866 que 
eran firme? y obl igatorios los contratos 
celebrados en 1862 *»ntre la empresa y 
Gómez Morales por medio de las cert i f i 
cac iones periciales de aquel año, que no 

e s t a b a n su je tos á n u e v o a p r e c i o los t e r 
r e n o s de q u e en el los se h izo m é r i t o , y 
q u e solo d e b i a n t a s a r s e n u e v a m e n t e los 
no con ten idos en a q u e l l a s : 

R ° s u l t a n i o q u e c o n t r a e s t a reso luc ión 
e n t a b l ó d e m a n la d icho don Manue l G ó 
mez Mora les a n t e el Consejo p rov inc i a l 
d e G r a n a d a en 6 d e m a r z o d e 1866, con 
la p re t ens ión de q u e de jándo las sin efecto 
se dec l a r a se la n u l i d a d de las t a s a c i o n e s 
h e c h i s e n 1862, se p r o c e d i e r a á n u e v o 
a v a l ú o de todos I03 t e r r e n o s ocupados y 
de todos los per ju cios sufr idos, y al a b o 
no por p a r t e d e l a e m p r e s a de l i m p o r t e 
q u e a p a r e c i e r a , f undándose , e n t r e o t r a s 
cons ide rac iones , en q u e no hab i éndose 
obse rvado e n los a v a l ú o s de sus fincas 
las r e g l a s e s t ab l ec idas e n el m e n c i o n a d o 
r e g l a m e n t o de 27 de ju l io de 1853, s e 
e s t a b a on el caso de l real dec r e to d e 6 de 
febrero de 1861, q a o d e c l a r a ¡ a i la o m i 
sión de l a s fo rmal idades e s t ab l ec idas p a r a 
l as t a s a c i o n e s per ic ia les , como g a r a n t í a 
de la p rop iodad su je ta por c a u s a de u t i l i 
d a d p ú b l i c a á la ena j enac ión forzosa, 
c o n s t i t u y e un vicio s a s t a n c i a l q u e h a c e 
inef icaces las e n u n c i a d a s t a s a c i o n e s : 

R e s a l t a n d o q u e , t a n t o el r e p r e s e n t a n t e 
de la A d m i n i s t r a c i ó n g e n e r a l como la e m 
p r e s a c o n c e s i o n a r i a , c o n t e s t a r o u p i d i e n 
do se d e s e s t i m a s e la d e m a n d a y se c o n 
firmara eu nu todo la reso lnc ion g u b e r 
n a t i v a i m p u g n a d a , p o r q u e las d isposic io
nes di) la ley do exprop iac ión forzosa y de 
su r e g l a m e n t o q u e d a r o n en el fondo v i r -
t a a l m e n t e c u m p l i d a s , y p o r q u e adema9 
don Manue l G ó m e z Morales acept5 l as 
t a s a c i o n e s , so conformó con e l las , percibió 
su i m p o r t e , e s p r e s a n d o jen los recibos q n e 
suscr ib ió q u e se d a b a por c u m p l i d a m e n t e 
i n d e m n i z a d o d e todo d a ñ o y perjuicio, 
imponiéndose p e r p e t u o s i lencio s o b r e el 
p a r t i c u l a r , con las d e m á s d e c l a r a c i o n e s 
q u e t u v o por c o n v e n i e n t e c o n s i g n a r de 
la m a n e r a m a s e sp l í c i t a y e x p o n t á n e a en 
I03 e sp re sados rec ibos; lo cua l a p o y a b a la 
firmeza y e s t ab i l idad d e sus c o n t r a t o s 
con la e m p r e s a c o n s t r u c t o r a : 

R e s u l t a n d o q u e r e p r o d u c i d a s las p r e 
t ens iones r e s p e c t i v a s de la? p a r t e s en los 
escr i tos de r ép l i ca y d u p l i c a ; rec ibido el 
p le i to á p r u e b a , p r a c t i c á n d o s e la q u e l e s 
fué a d m i t i d a , y d i c t ado un a u t o p a r a 
mejor p r o v e e r á fin d e q u e d e c l a r a s e n 
sobre c i e r to s p a r t i c u l a r e s el I n g e n i e r o 
don J o s é de T o r r e ? y el p e r i t o a g r ó n o m o 
don José Mar ia López, el Consojo p r o 
v i n c i a l p r o n u n c i ó s e n t e u c i a en 10 de j u l io 
de 1868, por l a q u e se r evocó la p r o v i d e n 

cia d<d Gobernador de 31 de enero de> 
1866; declaró nulos los just iprecios p r a c 
ticados respecto á las ocupaciones de 
terrenos y perjuicios causados en las 
fincas p°rtenc cientes al demandante ; 
invalidó los convenios que se suponían 
hechos entre est a . y la empresa al s u s c r i 
bir los recibos puestos al pié de las c e r t i 
ficaciones de los primitivos ava lúos , y 
mandó que por otro3 peritos de rec íproco 
nombramiento y tercero caso do discordia 
se practicase n u e v a tasación do t o l o s los 
terrenos ocupados y de todos los per ju i 
cios inferidos á Gómez Morales, e n t r e 
gándole su importe la empresa c o n s t r u c 
tora con deducción de l o q u e t iene p e r 
cibido: 

Resa l tando que admitido al defensor 
de la Administración el recurso do a p e 
lación que interpuso contra dicha s e n 
teucia , y el de apelación y nulidad a l 
representante de la empresa , sol ic itó es te 
al.mejorar dich03 recursos ante el Consejo 
de Estado que se declarare nula la r e f e 
rida sentencia como contraria á la rea 
orden de 20 de octubre de 1866, y en sa l 
consecuenc ia que se confirmara en todas 
sus partes la precitada providencia de I 
Gobernador, fundándose pr inc ipalmente 
en que la infracción de dicha real orden 
producía o! vicio de nul idad del f a l l o s e g u n 
el núm. 3.° del art. 7 3 del r eg lamento de 
loa Consejos provinciales; que la e x p r o 
piación se hizo con todas las formalidades 
l ega le s , con asent imiento y conformidad 
del interesado, que recibió el importe, lo 
cual produjo on verda lero convenio o b l i 
gator io para Morales, por el cual r e n u n 
ció espresamente á toda otra r e c l a m a 
ción: 

Resultando que el Ministerio fiscal pidió 
en primer lugar qu*í se declarase la n u 
lidad de todo lo actuado por i m p r o c e d e n 
cia de la demanda , esponiendo q u e s e g ú n 
el art . 26 del reg lamento de 27 de ju l io 
de 1853 las faltas comet idas en la tasac ión 
de fincas que hayan de expropiarse c o n 
trarias al art. 9." ú otras qne amiuoran 
su valor son reclamables por la v ia g u 
bernativa hasta obtener decis ión deL 
Gobierno, y solo contra e s ta dec i s ión 
puede entablarse la demanda c o n t e n c i o s a 
en primera y única instancia a n t e e l 
Consejo de Estado, s e g ú n lo ha conf i rma
do la jurisprudencia del mismo Consejo 
en decretos.-S3otencias de 15 de octubre 

, de 1866, 14 de enero y 7 de febrero de 
1867; y en s e g a n d o l a g a r pretendió q u e 
en el caso de que á pesar de estas c o n s i -
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peraciones se resolviese la cuest ión en ej 
on<lo, p r o c e d e r i a revocar la seutencia 
del Consejo provincial, porque cuando los 
interesados se avienen cu la fijación del 

t a n t o de la indemnización, como sucede 
e n e l caso presente , no e s preciso el e s p e 
d iente de expropiaciou; y caso do que en 
los convenios mediara error, dolo ú otro 
•vicio, los Tribunales ordinarios, y no los 
adminis trat ivos son los que deberán d e 
clararlo mediante la demanda civil que 
a l | e fecto interponga el interesado: 

Resultando que don Manuel Gómez 
Morales, contestando á los ape lantes , 
sol ic i tó la confirmación de dicha s e n t e n 
c ia , c i tando al efecto la ley de 17 do 
jul io de 1836, las reg las 8 / y 9." de la 
instrucción de 2 5 de enero de 1853 y el 
art ículo 7,° del reg lamento de 27 de jul io 
del mismo año , la real orden de 12 de j u 
lio de 1862 y los reales decretos s e n t e n 
c ias de 30 de abril de 1849 y 6 do febrero 
d o 1864: 

Victos , s iendo Ponente el Ministro don 
Teodoro Moreno: 

Considerando que , s egún el art. 26 del 
reg lamento de 27 de jul io de 1853, los 
dueños que se consideren perjudicados en 

l o s expedientes de expropiación por faltas 
comet idas en las tasaciones centra lo 
dispuesto en el at t . 9.° de dicho r e g l a 
mento , ó por otras que aminoren el valor 
que los mismos atribuyan á su propiedad, 
pnedan reclamar de l i operación por via 
gubernat iva hasta olíener la decisión del 
Gobierno, y entablar contra es ta la cor 
respondiente demanda contenciosa: 

Considerando que esta disposición so 
encuentra corroborada por la real orden 
de 20 de octubre de 1866, que en su reg la 
3." as imismo determinó que corresponde 

úl Gobierno, conforme al espresado reg la 
m e n t o , la resolución de las reclamaciones 
sobre menoscabos , g r a v á m e n e s ó perjui 
c ios que , por ser desconocidos, no se h u 
biesen comprendido en los espedientes de 
expropiación: 

Considerando que con arreglo á e s tas 
prescripciones la via gubernat iva que los 
propietarios pueden util izar para obtener 
e l rtsarcimicnto de perjuicios que directa 
é inmedia tamente procedan do 1» e x p r o 
piación de sus fincas en a lgunos de los 
casos indicados no p m d e entenderse l u -
t imada, ni pur cons iguiente dar logar al 
procedimiento contenc ioso-adminis trat i 
vo mientras no recaiga la ressluciori de] 
Ministerio del ramo á que estos negoc ios 
correspondan: 

Considerando que en el caso presente 
se ha prescindido de este indispensable 
requisito, pues á pesar de ser c e la índole 
espresada la reclamación do perjuicios 
que e l demandante dedujo en el espedien
te gubernat ivo , no ha interpuesto para 
ante el referido Ministerio el recurso de 
alzada que procedía contra la providencia 
d e l Gobernador, que declaró válidas las 
tasaciones impugnadas; y no teniendo 
por tanto esta providencia el carácter de 
resolución final en la via gubernat iva , 
carece de t a s e la demanda contenciosa 
que i-nto el Consejo provincial ha d e d u 
c ido: 

Y c c a s i d e r a n d o que la Lulidad de que 
por ta! mot ivo adolecen estas a c t u a c i o 
nes no i uede entenderse subsanada por 
el hecho de no haberse reclamado contra 
e l las en la primera instancia , pues s e g ú n 
la jurisprudencia es tabUcida, las cuest io
nes que a f e c a n á la jurisdicción deben 
tratarse y resolverse con preforencia en 
cualquier estado del pleito, aun cuando 
no h a y a n s : do iniciadas por los in t ere 
sa dop; 

Pa l lamos que debemos declarar y d e 

c l a r a m o s nulof?todo lo a c t u a d o a n t e el 
Consejo p r o v i n c i a l de G r a n a d a ; y r e p o 
n iendo el a s u n t o al e s t a d o q u e t e n i a en 
la v ia g u b e r n a t i v a , d e s p u é s de d i c t a r s e 
la p rov idenc ia r e c l a m a d a , r e s e r v a m o s á 
don M a n u e l G ó m e z Mora les el d e r e c h o de 
q u e se c r e a as i s t ido p a r a q u e use de él 
donde y c o m o c o r r e s p o n d a . 

Así por e s t a n u e s t r a s e n t e n c i a , q u e 
se p u b l i c a r á en la Gaceta oficial y so i n 
s e r t a r á e n ' a Colección legislativa, s a -
cándoso a i -eJccto las cop ia s n e c e s a r i a s , 
con remibion» d e los a u t o s á la S a l a p r i 
m e r a de la A u d i e n c i a d e G r a n a d a y c e r 
t i f icación de e s t a s e n t e n c i a , lo p r o 
n u n c i a m o s , m a n d a m o s y firmamos.— 
Manue l Ort iz de Z ú ñ i g a . — T o m á s I l u e t -
— E u s e b i o Mora les P e i d e b a n . — G r e g o r i o 
J u e z S a r m i e n t o . — J o s é Mar í a H e r r e r o s 
de T e j a d a . — T e o d o r o M o r e n o . — L u c i a n o 
B a s t i d a . 

P u b l i c a c i ó n . — L e i d a y p u b l i c a d a foó 
la p r e c e d e n t e s e n t e n c i a por el S r . don 
Teodoro Moreno, Minis t ro P o n e n t e d e la 
S a l a t e r c e r a de l T r i b u n a l S u p r e m o de 
J u s t i c i a , c e l e b r a n d o a u d i e n c i a p ú b l i c a la 
m i s m a en el d ia d e h o y , de q u e cert i f ico 
como S e c r e t a r i o R e l a t o r en Madr id á 19 
d e m&yo d e 1 8 6 9 . — E l S e c r e t a r i o R e l a 
to r , J u a n d e l a V e g a Ba l l e s t e ros . 

SEGUNDA SECCIÓN. 
liOBIERNO DE LA PROVINCIA DE MADRID 

Sección de Fomento.—Personal.—Nú
mero 362 . 

H a l l e g a d o á m i no t ic ia q u e a l g u n o s 
Alca ldes do los p u e b l o s d e e s t a p rov inc ia 
se h a n n e g a d o á r ec ib i r el j u r a m e n t o á 
la C o n s t i t u c i ó n de la M o n a r q u í a á los 
d e p e n d i e n t e s s u b a l t e r n o s d e F o m e n t o , 
q u e con esto obje to se les h a n p r e s e n t a d o , 
por no c ree r se au to r i zados por m i a u t o 
r i d a d . 

E n su c o n s e c u e n c i a , y t en iendo e n 
c u e n t a quo l a p r e s t a c i ó n d e l j u r a m e n t e 
referid > es un a c t o o b l i g a t o r i o á todos los 
func ionar ios púb l i cos , c u a l q u i e r a q u e sea 
su c a t e g o r í a , he a c o r d a d o a u t o r i z a r d e s 
do l u e g o á las a u t o r i d a d e s loca les p a r a 
q u e lo r e c i b a n á c u a n t o s s u b a l t e r n e s d e 
p e n d i e n t e s de F o m e n t o e je rzan s o s c a r g o s 
en l a s j u r i s d i c c i o n e s , e s t e n d i é u d o s e el 
a c t a o p o r t u n a , quo r e m i t i r á n á e s t e Go
b i e rno d e p rov inc ia i n m e d i a t a m e n t e . 

M a d r i d 28 de ju l io d e 1868. 

El Gobernador, 
Juao Moreno Eenitez. 

Los Sr^s. Alcaldes de los pueblos de l a 
provincia, Gnardia civi l y demás d e p e n 
dientes de mi autoridad, procederán a l a 
basca y captura del confinado desertor 
del presidio de Valencia , Francisco Espin 
Aréva-o , natural do Celujen, provincia 
de Murcia, de 16 años, de oficio e scr i 
b iente , es tado soltero, pelo castaño, cejas 
al pelo , ojos pardos, nariz roma, cara r e 
g u l a r , boca id. , barba lampiña , color 
blanco, estatura creciendo, y caso de ser 
habido , lo pondrán á mi disposición. 

Madrid 27 de julio de 1869. 
El Gobernador, 

Juan Moreno Benitez. 

L03 Sres. Alca ldes de los pueblos de 
la provincia, Guardia civil y demás d e -
dendientes de mi autoridad, procederán 
á la busca y captura del soldado desertor 
del reg imiento infantería del Rey n ú m e 
ro 1, Benito Fernandez Prado, y caso de 
ser habido, lo pondrán á mi disposic ión. 

Señas. 

Edad 20 años, natural de Torrejon, 
p .ovincia do Madrid, estatura un metro 
613 mil ímetros, p e b c staño, cejas id. , 
ojos garzos , nariz regular , barba n i n 
g u n a , boca regular . 

Madrid 27 de julio de 1869. 
Bl Gobernador, 

Juan Moreno Benitez. 

Los Sres . Alca ldes de los pueblos de la 
provincia, Guardia civil y demás d e p e n 
dientes de mi autoridad, procederán á la 
busca y captura del soldado desertor del 
reg imiento infantería Fijo de Ceuta, G a s 
par Blanco Santo?, y caso de ser habido 
lo pondrán á mi disposición. 

Señas. 

Edad 21 años 8 meses , estatura un m e -
tro 610 mil ímetros , pelo cas taño , cejas 
al pelo, ojos pardos, nariz regular , barba 
poca, boca r e g u l a r , color tr igueño. 

Madrid 28 de julio de 1869. 
El Gobernador, 

Juan Moreno Benitez. 

Los Sres . Alcaldes de los pueblos de la 
prov.neia, Guardia civi l y demás depen
dientes do mi autoridad, procederán á la 
busca y captura de Josefa Manuela Diaz, 
natural de V i l l a l v a , provincia de Lugo , 
que ha desertado de la casa galera de la 
Coruña, y caso de ser habida , la pondrán 
á mi disposición. 

Señas. 

Edad 44 años , estado soltera, pelo n e 
gro , cejas y ojos id. , nariz regular , cara 
redonda, boca regular , color bueno, es
tatura 4 pies 8 pu lgadas . 

Madrid 27 de julio de 1869. 
El Gobernador, 

Juan Moreno Benitez 

DIPUTACIÓN PROVINCIAL DE MADRID. 

Don Camilo Pozzi y G e n t o n , Oficial 
primero Gefe do la Sección de Conta
bilidad y Hacienda de la Diputación 
provincial de Madrid, y como tal Se 
cretario interino de la misma. 

Certifico: Que en la sesión celebrada el 
dia 9 del actual por la E x c m a . Diputa 
cion provincial , con as i s tenc ia del señor 
Comisario de Guerra del distrito, con o b 
jeto de dar cumpl imiento á lo prevenido 
en las Reales órdenes de 16 de set iembre 
de 1848 y 2 2 de marzo de 1850, se acordó 
que los precios á que han do abonarse 
á los pueblos de es ta provincia Ios-sumi
nistros hechos al ejército y Guardia c iv i l 
durante e l mes de marzo úl t imo, sean los 
s igu ientes : 

Escudos. Milésimas. 

P a n , ración » 131 
Cebada, f a n e g a . . 3 040 
P a j a , arroba » 357 
Ace i te , idem 5 692 
L e ñ a , idem » 177 
Carbón, i d e m . . . . » 445 

Y para que conste y obre los efectos 
oportunos, espido la presente en Madrid 
á 2 3 de jul io de 1869.—Camilo Pozzi G e n 
t o n . — V . 9 B . ° — E l Gobernador, Moreno 
Beni tez . 

SESTA SECCIÓN. 
D I R E C C I Ó N O E N E Í I A L D E OBRAS P U B L I C A S , 

A G R I C U L T U R A , I N D U S T R I A Y COMERCIO. 

E n virtud de lo dispuesto por orden de 
S. A . , de es ta fecha, es ta Dirección g e n e 
ral ha señalado el dia 13 del próximo mes 

do agosto , á las doce de su mañana , para 
la adjudicación en públ ica subasta del 
acopio de 6000 quintales aragoneses de 
cal viva común con dest inoá las obras de 
prolongación del canal Imperial de A r a 
g ó n , comprendidas entre la Almenara de 
San Autonio y el terraplén del Porrón, 
bajo el presupuesto de 8625 pesetas. 

La subasta se celebrará en los términos 
prevenidos por la instrucción de 18 de 
inarzo de 1852, en esta corte ante la D i 
rección general de Obras públ icas ,s i tuada 
en el local que ocupae l Ministerio de F o 
m e n t o , y en Zaragoza ante el Ingeniero 
de la provincia; hal lándose en ambos 
puntos de manifiesto, para conocimiento 
del público, el presupuesto, condiciones y 
planos correspondientes . 

Las proposiciones se presentarán en 
pl iegos cerrados, arreglándose e x a c t a 
m e n t e al adjunto modelo, y la cantidad 
que ha de consignarse prev iamente como 
garant ía para tomar parte en esta s u 
basta será do l por 1 0 0 , en dinero ó 
acciones de caminos , ó bien en efectos 

de la Deuda públ ica a l tipo que los 
es tá as ignado por las respect ivas d ispos i 
c iones v igente s , y en los que no lo t u v i e 
ren al do su cot ización en la Bolsa el dia 
anterior al fijado para la subasta: debiendo 
acompañarse á c a d a p l i ego el documento 
que acredite haber realizado el depósito 
del modo que previene la referida ins truc
c ión . 

En el caso de que resul ten dos ó mas 
proposiciones igua les , se celebrará, ú n i 
camente entro sus autores , una segunda 
l ic i tación abierta en los términos p r e s 
critos por la c i tada instrucción; s iendo la 
primera mejora por lo menos de 25 p e 
setas , quedando las demás A voluntad de 
los l icitadores, s iempre que no bajen de 
dos pesetas y media. 

Madrid 26 de julio de 1869. - E l D i r e c 
tor goneral do Obras públicas , Eduardo 
Saavcdra . 

Modelo de proposición. 

D . N . N . , vec ino de , enterado del 
anunc io publicado con fecha 26 de julio 
ú l t imo, y de las condiciones y requisitos 
que se e x i g e n para la adjudicación en 
pública subasta de las obras de acopios 
de 6000 quintales aragoneses de cal viva 
común con destino á las obras de prolon
gac ión del canal Imperial de Aragón, 
se compromete á tomar á su cargo el 
acopio do los mismo?, con estricta sujeción 
á los espresados requisitos y condic iones , 
por la c a n t i d a d do 

(Aquí la proposición que so h a g a , a d 
mit iendo ó mejorando lisa y l lanamente 
el tipo fijado; pero advirtiendo que será 
desechada toda propu3Sta en que no se 
esprese de terminadamente la cant idad, 
Cócritaen letra, por la que se compromete 
el propojent^ á la e jecuc ión de es te 
servicio . ) 

(Fecha y firma del proponente.) 

En virtud de lo dispuesto por orden d o 
«s'a fecha, e s ta Dirección general h a 
señalado el dia 13 del próximo mes de agos
to , á las doce de su mañana , para la a d j u 
dicación en pública subasta del arrenda
miento por tórmiuo de tres años de la 
nayegnc ion del canal Imperial de A r a g c n , 
en Zarazoza, bajo el presupuesto de 
10.000 pesetas anuales . 

L a subasta se celebrará en los térmi
nos prevenidos por la instrucción de 18 
de marzo de 1852, en es ta corte ante la 
Dirección genera l de Obras públicas , s i 
tuada en el local qne ocupa el Ministe
rio de F o m e n t o , y en Zaragoza ante el in 
geniero de la prov inc ia ; hal lándose en 
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ambos puntos de manifiesto, para c o n o 
c imiento del público, las condiciones cor
respondientes . 

Las proposiciones se presentarán en 
-pliegos cerrados, arreglándose e x a c t a - | 
m e n t e al adjunto modelo, y la cant idad 
q u e ha de consignarse previamente como 
garant ía para tomar parte en esta s u 
basta será de 1 0 0 0 pesetas en dinero ó 
acc iones do caminos , ó bien en efectos 
de la Deuda pública al tipo que l e 8 

es tá as ignado por las respectivas d i s p o 
sic iones v i g e n t e s , y en los que no lo 
tuvieren al de su cotización en la Bolsa el 
d ia anterior al fijado para la subasta: 
debiendo acompañarse á cada pliego e l 
documento que acredite haber realizado el 
depós i to del modo que previene la re
ferida instrucción. 

E n el caso de que resultasen dos ó m a s 
proposiciones iguales se celebrará, ú n i c a 
m e n t e entro sus autores , una segunda l i 
c i tac ión abierta en los términos prescritos 
por la citada instrucción; siendo la p r i m e 
ra mejora por lo menos de 25 pesetas , 
quedando las demás á voluntad de los 

l ic i tadores, s iempre que no bajen de dos 
pese ta s y media . 

Madrid 2 6 de julio de 1 8 6 9 . — E l D i r e c 
tor genera l de Obras públ icas , Eduardo 
Saavedra. 

Modelo de proposición. 
D . N. N . , vec ino de enterado del 

anuncio publicado con fecha 2 6 de jul io 
.último y de las condiciones y requisitos 
que se e x i g e n para la adjudicación en 
públ ica subasta del arrendamiento de la 
navegac ión del canal Imperial de Aragón , 
se compromete á tomar á su cargo el a r 
riendo de la navegación del canal I m p e 
rial de Aragón con estricta sujeción á los 
espresados requisitos y coadic iones , por 
la caot idad d e . . . . 

(Aquí la proposición q u e s e h a g a , en e s 
cudos y mi lés imas , admitiendo ó mejoran
do lisa y l lanamente el Upo fijado; pero 
advirt iendoquo será desechada toda p r o 
puesta en que no se esprese d e t e r m i n a d a -

i mente la cant idad, escrita en letra, por la 
que se compromete el proponente á la e j e 
cución de este servicio.) 

(Fecha y firma del proponente . ) 

D I S T R I T O M I L I T A R D E C A S T I L L A L A N U E V A . 

F A C T O R Í A D E S U B S I S T E N C I A S D E M A D R I D . — M E S D E JUNIO D E 1 8 6 9 . 

Relación de las compras verificadas en dicho mes, con espresion de sus valores y de
más gastos que las conciernen, dias, puntos y sugetos de quienes se han adquirido. 

Días. 

Pueblos 
donde se lian 

h e c h o l a s 
compras. 

Nombres de los vendedores. Su clase. 
Quintales 
métricos. 

Valor 
decadauna 

Escudos. 

IMPORTE. 

Eses. .Mils. 

Harinas. 

2 5 Madrid 
• 

D. Benito Medrano 

Leña. 

» 92 17,388 1599,696 

11 
19 
26 

í d e m 
í d e m 
ídem 

Manuel López 
í d e m 
ídem 

» 
» * 

102*83 
141,76 
104,66 

1,500 
1,500 
1,500 

154 ,245 
212,640 
156,990 

i T O T A I 349,25 » 523.875 

Cebada. Fanegas. 

1 í d e m D. Manuel Ruiz 416 
337 

94 
500 
500 

3,328 
2,696 

752 
4,000 
4,000 

2,600 
2,600 
2,500 
2,300 
2,200 

1.081,600 
876,200 
235,000 

1 .150,000 
1 .100,000 

8 
15 
27 

• 
30 

í d e m 
Ídem 
ídem 
ídem 

D. Antonio B e r z o s a . . . . 
D. Domingo M u ñ o z . . . . 

Eugenio de la Gándara 

416 
337 

94 
500 
500 

3,328 
2,696 

752 
4,000 
4,000 

2,600 
2,600 
2,500 
2,300 
2,200 

1.081,600 
876,200 
235,000 

1 .150,000 
1 .100,000 

T O T A L . . . . 1847 14,776 » 4 .442 ,800 

1 í d e m 
2 í d e m 
4 í d e m 
5 í d e m 
7 í d e m 
9 í d e m 

1 0 í d e m 
1 1 í d e m 
1 2 í d e m 
1 4 Ídem 
1 5 í d e m 
1 6 í d e m 
1 7 Ídem 
1 9 ídem 
2 1 ídem 
2 1 ídem 
2 2 Liem 
2 2 í d e m 
2 3 Ídem 
2 5 í d e m 
2 6 Idtm 
2 7 í d e m 
2 8 . Ídem 
3 0 Ídem 

Paja. 

D. Juan O r g a z . . . . 
Mariano P a l a c i o s . . 
E u g e n i o Romeral. 
Luis R o d r í g u e z . . . 
Camilo Mareen . . . 
Miguel Saenz 
Anselmo A g u ñ a . . . 
Francisco M o n g e . . 
Mariano Palac ios . . 
Benito Martin 
Balbino A l v a r e z . . 
Pió Várela 
Mariano Palac ios . . 
Luis R o d r í g u e z . . . 
Bautista Ibañez . . 
Julián Ottro 
Luciano del Casar. 
Beiuto Maitin 
Román T i r a d o . . . . 
Pedro Ruezo 
Francis< o M o n g e . . 
Juan Orgaz 
Sebast ian A m o r . . 
Benito Martin 

T O T A L . 

120,86 
43 ,93 

168,39 
57 ,62 

112,72 
120,65 

83,50 
152,05 

82 ,93 
149,06 
100,41 
116,74 
121,11 
316,42 
133,65 
51 ,18 
54 ,72 

227,85 
160,45 
106,05 

97,19 
190,00 
155,73 
177,59 

3 .100 ,80 

3,043 
2,609 
2,609 
2,009 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,609 
2,e09 
2,609 
2,609 
2,609 

D I S T R I T O M I L I T A R D E C A S T I L L A L A N U E V A . 

F A C T O B I A DE.SUBSISTENCIAS D E V I C Á L V A R O . — M E S D E JUNIO D E 1 8 6 9 . 

Relación de las compras verificadas en dicho mes, con espresion de sus valores y dé 
mas gastos que las conciernen, dias, puntos y sugetos de quienes se hm adquirido-

367,776 
114,613 
439,329 
150,330 
294 ,085 
314 ,775 
217,851 
396,098 
216,364 
388 ,897 
261 ,969 
301,574 
315 ,975 
825,539 
348,692 
133,528 
142,764 
594,460 
418,614 
276,634 
253 568 
495,710 
406,299 
463,332 

Dias. 

Pueblos 
donde se han 

h e c h o l a s 
compras. 

5 Vicálvaro . 
1 4 í d e m 
2 4 ídem 

7 í d e m 
1 6 í d e m 

Nombres de los Tendedores. 

Cebada. 

D. J u ~ L Cayuela 
Srer.Marcial Martínez, 
D . Juan Ualeote 

T O T A L 

Paja. 

i ) . Leando Sevi l lano. 
D. Matías Sauz 

T O T A L 

Fanegas. 
Quintales 
métricos. 

Valor 
de cada una 

Escudos. 

IMPORTE. 

Eses. Mils. 

670 
600 
250 

2,600 
2,500 
2,300 

1742,000 
1500,000 

575,000 

1520 » 3817,000 

460,08 
202,20 

2.60S 
2,608 

1199,888 
527,337 

662,28 1727,225 

Vicálvaro 30 de juuio de 1 8 6 9 . — E l Administrador, José V i l l a n a s . — V . ° B. f l 

— E l Comisario de Guerra Inspector, Lasarte . 

P R O V I D E N C I A S J U D I C I A L E S . 

8 .142 ,426 

Madrid 30 de junio de 1869 .—El Administrador, Raimundo Sánchez. 
E l Comisario de Guerra Inspector, Lasarte . 

• V . ° B .°— 

Audiencia teritorrial de Madrid. 

S e n t e n c i a . — E n la villa de Madrid á 
13 de m a y o de 1869: vistos los autos s e 
guidos en el Juzgado de primera i n s t a n 
cia del distrito de Bucnav i s ta , entre 
partes de la una los estrados del Tribunal 
por la no comparecencia y rebeldía do 
don Manuel Mendoza y Rodríguez, vecino 

• de esta capital , en concepto de d e m a n 
dante , y de otra el Procurador doo Fé l ix 
Tarrero, en representación de los síndicos 
del concurso de don Miguel Antonio 
de Aguirrezabala, como demandados , 
sobre reconocimiento de un crédito de 
10.800 esendos; siendo Ministro Ponente el 
señor don Francisco Fernandez N e g r e t e : 

Resultando que por virtud de la escr i 
tura pública del folio 8, otorgada en 26 de 
enero de 1865, confesé don Miguel A n t o 
nio de Aguirrezabala, ser en deber á don 
Manuel Mendoza y Rodríguez la suma 
de 10.800 escudos , y otorgó á la s e g u r i 
dad del crédito hipoteca especial sobre 
la finca que se espresa, habiéndose t o m a 
do razón en el Registro de la Propiedad, 
el 10 de febrero del mismo año: 

Resultando que declarado en concurso 
el don Miguel Antonio de Aguirrezabala , 
la junta do acreedores en 10 de agosto de 
1868, acordé no reconocer el crédito de 
10.000 escudos que figuraba á favor del 
Mendoza, cuyo acuerdó se comunicó á 
e s t e con fecha 19 del mismo mes , en carta 
folio 18 , que LO fué puesta en e l correo 
hasta el 11 de. set iembre s igu iente , s egún 
lo testimoniado al folio 26 vuel to , por lo 
que el Mcudoza, recurrió al J u z g a d o en 
escrito de 19 del propio mes de set iembre, 
presentado el 2 3 , folio 1.°, reclamando 
contra el acuerdo y promoviendo estas 
actuaciones: 

Resultando que en 28 del repetido mes 
de se t iembre , presentó demanda don 
Manuel Mendoza y Rodríguez, a c o m p a 
ñando la escritura y carta referidas, y 
esponiendo como hechos; que por dicha 
escritura reconoció don Miguel Antonio 
de Aguirrezabala, ser en deber al M e n 
doza la cant idad de 10S.000 rs. proce
dentes de préstamo: que en dicho d o c u 
mento se obl igó el Aguirrezabala á 
satisfacer á su acreedor espresada s u m a 
el dia 15 de noviembre de 1865: que 
declarados en concurso necesario ios b ie 
nes del Aguirrezabala, sin que el M e n 
doza hubiera hecho efect ivo su crédito, 

presentó el t í tulo que le justifica para su 
e x a m e n y reconocimiento: que la j u n t a 
genera l de acreedores no ha reconocido 
el crédito de Mendoza, y este impugna y 
se opone á ese acuerdo usando de derecho 
que la l ey le concede; y como f u n d a m e n 
tos de derecho quo la escritura pública 
otorgada ante Escribauo público con las 
so lemnidades prescritas por las l e y e s y 
q u e no contenga vicio a l g u n o , h a c e 
prueba plena de la obligación: que cuando 
la obl igación de dar ó sat isfacer á dia 
c ierto no se cumple , es responsable e l 
obl igado al abono de los perjuicios q u e 
por su morosidad so ocasionen: que la l e y 
8 . » , t í tulo 2 2 , Partida 3 . A , y la 1." t í tulo 1 .° 
libro 1 0 de la Novís ima Recopilación, 
condenan al l i t igante temerario en el p a g o 
de las costas á que con su proceder diere 
logar , por todo lo cual pidió se declarara 
leg í t imo el crédito de 1 0 8 . 0 0 0 rs. con los 
intereses devengados desl«j e l 1 5 de 
noviembre de 1 8 6 5 , en que incurrió en 
mora, á razou de un 6 por 1 0 0 anual y las 
costas do es te ju ic io: 

Resultando que los síndicos de l c o n 
corso de don Miguel Antonio de A g u i r 
rezabala, contestando la demanda do 1 6 
de noviembre del año último, e s c e p c i o n a -
ron y espusieron como hechos: que e j e 
cutoriada la declaración de concurso 
necesario , se l lamó por el Juzgado á los 
acreedores en la forma que establece la 
l ey para que se presentasen con los t í tulos 
just if icativos de sus créditos: que don 
Manuel Mendoza no se presentó, ni p e r s o 
nó en el juicio de acreedores; y c o n v o c a 
da la junta geucra l para el nombramiento 
de síndicos, tampoco concurrió á e l la , ni 
se hizo representar por otra persona; que 
tampoco se .presentó en las demás juutas 
celebradas después , por no haber habido 
en la primera suficiente número de a c r e e 
dores que const i tuyeran mayoría: que 
l l egada la época do reconocimiento de 
créditos, los s índicos, teniendo e n c u e n t a 
que don Manuel Mendoza no so habia 
personado en tiempo a lguno eu el ju ic io , 
ni sol icitado el reconocimiento de su c r é 
dito, ni menos presentado el t í tulo que lo 
justif icase; y no pudiendo examinar , ni 
apreciar és te , propuso á la junta genera l 
celebrada el dia diez, que no se r e c o n o 
ciera el referido crédito, como otros que se 
encontraban en el mismo caso, y la j u n t a 
así lo acordó: que este acuerda ha sido 
impugnado por don Manuel Mendoza, 
presentando demanda después de trascur
rido con esceso el término lega l que para 
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ello concede la l ey ; y como fundamentos 
de derecho, qne el artículo 538 de la l ey 
de Enjo iceamento civil , que ordena: que 
declarado el concurso de acreedores, d e 
ben presentarse á él dentro del termino 
de veinte dias todos los que lo sean del 
concursado con los t í tulos justif icativos 
de sus créditos: el párrafo s e g u n d o del 
a r t í c u l o 5 4 1 ; 575 , 579, 580, 585 y 586 de 
la misma ley y las l eyes que disponen que 
e l l i t i g a n t e q o e sin razón ui derecho pro 
m u e v e l i t ig ios , debe ser condenado en las 
costas y al abono do perjuicios que o c a 
sionan a su contrario; en virtud de todo 
lo cnal pidieron se l es absolviera de lo 
demanda, declarando válido y subsistente 
e l acuerdo de la junta genera l de aeree -
dores con espresa condenación de costas 
a l demandante: 

Resultando que en los escritos de ré 
pl ica y duplica insistieron las partes 
respect ivamente en sus anteriores pre ten
s iones , pidiendo la del demandante se 
condenara á los s índicos del concurso á 
l a admisión y reconocimiento del c i tado 
Crédito: * 

Resultando que en el escrito de réplica 
la parte demandando manifestó per un 
otro sí, que venti lándose en estos a u t o s , 
¿o una cuestión de hechos , porque en el los 
estaban conformes las partes, aunque no 
en cuanto á su apreciación de derecho, 
pidió se pronunciara sentencia sin recibir 
estos autos á prueba; y la parto d e m a n 
dada manifestó eu el suyo de duplica y 
por otro sí , que si bien no estaban c o n 
formes en los hechos , y toda vez que á la 
contraria tocaba probar sus afirmaciones, 
n o ten ia inconveniente en que no se r e 
cibiera á prueba e s te pleito: 

Resultando que dictada sentencia por 
e l J u e z de primera instancia en 27 de 
enero úl t imo, se interpuso apelación por 
los síndicos del concurso, remitiéndose 
los autos á esta superioridad: 

Considerando f¡uo constando á los s í n 
dicos del coucurso, s e g ú n resulta del t e s 
t imonio folio 24, la ex i s tenc ia del crédito 
á favor de Mendoza, y que para garant ia 
del m i s m o estaba hipotecada una casa 
del concursado, la junta de acreedores, 
en virtud de lo dispuesto en el art, 574 de 
la l ey de Enjuic iamente c iv i l , no debió 
prescindir de dicho crédito, s ino acordar 
quedase pendiente su reconocimiento, por 
no estar suf ic ientemente justif icado, como 
resolvió respecto á otros: 

Considerando que aun cuando e l d e 
mandante afirma que se personó en el 
concurso y presentó el t í tulo justif icativo 
de su crédito para su e x a m e n y recono
c imiento , los demandados han n e g a d o 
estos hechos y el actor no los ha prebado: 

Considderaudo que la morosidad en que 
incurrió Mendoza por no haber c o m p a r e 
cido oportunamente en el juic io , no le 
priva de su derecho para reclamar el 
reconocimiento de dicho crédito, s ino 
que únicamente lo sujeta á los efectos 
declarados en el art. 580 de la citada l ey : 

Considerando que la rec lamacioncontra 
el acuerdo de la junta se hizo dentro del 
término marcado por el art. 585, a t e n d i 
da la fecha en que aparece se puso en el 
correo la carta participando á Mendoza 
lo que respecto á él se había resuelto: 

Considerando que el concurso de Aguir -
rezabala está por lo tanto ob l igado , no 
obs tante su acuerdo, á examinar el t í tu lo 
justif icativo del crédito de Mendoza y 
deccidir lo que corresponda sobre su r e c o 
nocimiento , siendo de cuenta de es te los 
g a s t e s que en el lo se or ig inen s e g ú n se 
prev iene en 1 párrafo l . ° del c i tado a r 
t ículo 580 y sin perjuicio de las demás 
q u e en el mismo se es tablece: 

Considerando que el actor en sa e s 
crito de demanda , usando de la acción 
personal contra el acuerdo de la j u n t a 
de acreedores, pidió se declarase lej í t imo 
su crédito con los intereses d e v e n g a d o s , 
y en el de réplica, que s egún tenia s o l i 
c i tado se condenase á los síndicos á la 
admisión y reconocimiento del c i tado 
crédito y que por consiguiente sns r e c l a 
maciones son la revocación del acuerdo 
de la junta la declaración de ser l eg í t imo 
su crédito con los intereses devengados 
y que se condene á los s índicos á 1 •. a d 
misión y reconocimiento del crédito: 

Considerando que por los motivos antes 
espoestos t iene derecho á la revocación 
del acuerdo de la junta , y también á que 
e l t i tulo justificativo del crédito sea e x a 
minado y en su c:iso reconocido como l e 
jítimo por el concorso, pero no á lo demás 
que pretende, por que la lej it imidad de 
dicho crédito no se le ha uegado hasta 
ahora ni se está en el caso de resolver 
acerca de e l la hasta que la junta de 
acreedores en la forma por la ley e s t a 
blecida y eu vista de la escr i turado p r é s 
tamo , «cuerdo lo que es t ime procedente , 

Fal lamos que debemos do revocar y 
revocamos el acuerdo de la junta de acree
dores del concurso de don Miguel A n t o 
nio de Aguirrezabala eu cuanto por él se 
prescindió y dejó do reconocer el crédito 
que reclama don Manuel Meudoza , y 
condenamos á dicho concurso y en su r e -
presenfacion á los síndicos del mismo á 
que en junta do acreedores y á costa de 
Mendoza, teniendo á la vista la escritura 
justificante de dicho crédito, decida sobre 
su legi t imidad lo que e s t ime procedente; 
y no ha lugar á los demás pronuncia
mientos que se pretenden por el d e m a n 
dante . Y publíquese es ta sentenc ia en el 
Boletín Oficial? Gaceta de esta capital , á 
los efectos prevenidos en el artículo 1191 
do la ley de enjuiciamiento c iv i l . E n lo 
que fuere esta sentencia conforme con la 
apelada, so confirma, y en lo que no, se 
revoca. Así, y sin hacer especial c o n d e 
nación de costas en es ta instancia y d o -
jando sin efecto la que so hizo en la a n 
terior, lo pronunciamos, mandamos y 
firmamos.—Joaquín José Cervino.—Juan 
de Cárdenas.—Francisco Fornandez N e -
g r e t e . — L u i s Vázquez Mondragon. 

Publicación. —La precedente sentenc ia 
fué publicada por el señor don Francisco 
Fernandez N e g r e t e , Ministro Ponente en 
los autos y Magistrado de Sala tercera 
cuando esta ce lebraba sesión pública h o y 
13 do mayo de 1869.—De que certifico. 
—José Cózzer. 

E s copia de su o r i n g i a l á q u e me remito 
y de que certifico j o el infrascrito Escr i 
bano de Cámara de la Audiencia terr i to
rial de esta capita l . Y para que conste y 
se inserte en el Boletín Oficial^ pongo la 
presente c o a la remisiou necesaria que 
firmo en Madrid á 16 de m a y o de 1869.— 
José Cózzer.—1201. 

Juzgado de primera instancia del distrito 
del Centro. 

Por el presento y en virtud de prov i 
dencia del señor don Mauuel V i c e u t o 
García , Magistrado de Audiencia de fuera 
de es ta capital y Juez de primera ins tan
cia del distrito del Centro d é l a misma, 
refrendada por el infrascrito Escribano, 
se cita y emplaza á don José y don A n 
tonio Castaño y Sobrado, doüa C o n c e p 
ción Gil y Castaño, doña Ramona, doña 
Fermina y don Juau Castaño y Bonsoa, 
cuyo actual domicilio se ignora, para 
que en término de nueve dias comparez
can por medio de Procurador, con poder 

bastante en el referido Juzgado y E s c r i 
banía, á contestar la demanda entablada 
por don José Arana y Morayta, como 
curador adlitem de don José Manuel Ci -
priauo Luis y doña Juliana Ambrosia 
Petra Castaño y Sarní, sobre que se d e 
clare á estos herederos ab intestato de 
su padre natural don Antonio Castaño y 
Sobrado. 

Madrid 23 do julio de 1869 .—Venanc io 
de Orche. 

A Y U N T A M I E N T O S 

Alcaldía popular de Collado Mediano. 

A virtud de causa quo es toy i n s t r u y e n 
do, los señores Alcaldes de los pueblos de 
esta provincia y Guardia civi l , p r a c t i c a 
rán las mas especiales d i l igencias en 
busca y captura d e d o s hombres desco
nocido?, y dos caballerías que conducen 
estos , de las señas que á continuación se 
espresan, autores del robo de dichja3 c a 
ballerías, pertenecientes á Ustéban P a 
lacios, vocino de esto pueblo; y caso de 
serhabidos unos y otras , me los remitirán 
con las seguridades debidas. 

Señas de las caballerías. 

Un caballo castaño oscuro, de f i e te 
años de edad, alzada la marca , un poco 
rozado en el pescuezo de la collera, h e r 
rado do I 0 3 cuatro estreñios . 

Una y e g u a , pelo rojo, de nueve años 
de edad, careta, a lgo calzada, con los 
cascos torcidos, rozada también en el 
pescuezo de la cc l lera, de alzada do a l g o 
mas de seis cuartas y media, bastante 
corpulenta , y herrada también de I03 
cuatro estremos, con iut.ares blancos en 
los costi l lares. 

Collado Mediano 22 de julio de 1869 .— 
El Alcalde, Fel ipe Palacios . 

Alcaldía popular de Torremocha. 

Está vacante el partido de médico c i 
rujano titular d« los pueblos de Patones 
y Torremocha, qne distan entre sí y de la 
cabeza de partido dos ki lómetros , y de la 
capital nueve l eguas . 

Su as ignac ión consiste en 150 fanegas 
de trigo de buena calidad, pagadas por 
los contribuyentes en el dia 15 de agosto 
del año del contrato, ó en metál ico , s e g ú n 
ajustos parciales del funcionario y c o m i 
siones; siendo atribuciones del facultativo 
por separado 320 rs. ó sean 32 escudos 
por la as is tencia de los pobres de ambos 
pueblos, ajustes parciales que h a g a e l 
profesor con los operarios y guardas del 
canal do Lozoya, y y casa gratuita en 
el pueblo de ambos que fije su residencia. 

En el caso do no haber proposiciones 
de médico cirujano, se admitirán de los 
de la ú l t ima c lase , en el término do 
treinta dias, presentando los aspirantes 
sus solicitudes francas de porte al p r e s i 
dente de esta corporación. 

Torremocha 26 de julio de 1 8 6 9 . — E . 
Presidente. Julián Martin. 

Alcaldía popular de Barajas de Madrid. 

Se ha l la vacante la plaza de méd ico 
cirujano titular de esta vi l la , dotada con 
200 escudos pagados do fondos m u n i c i 
pales por su asistencia á los pobres q u e 
e l Ayuntamiento anua lmente c las i f ica . 
Las solicitudes de los aspirantes se d i r i 
g irán documentados en los tre inta d ias 
s ign ientes al en que se publ ique e s t e 
anuncio en el Boletín Oficial, al p r e s i 
dente del A y u n t a m i e n t o . 

Barajas de Madrid 26 de julio de 1869 . 
— E . A. P . , Juan Sev i l lano . 

ALCALÁ D E H E N A R E S . AÑO ECONÓMICO DE 1869. 

Estado de los precios que kan tenido en esta ciuial, duráis* la presente semana las 
especies que d continuación se espresan. 

Fanega. Fanega. Fanega. Arroba. Arroba. Arroba. LIBIU Dr. Libra. 

Trigo. Cebadaarwja Id nueva Garbanzos. Aceite. Vino. Vaca. Oveja. Carnero Tocino. 

41 á 4 4 20 á 2 2 16 * 19 2 3 á 52 52 á 54 8 á 12 

! 
i 
i 

16 c ts . 12 c ts . 

1 

14 ÍMS. 32 c t s . 

Alcalá de Heuarcs 24 de jul io de 1869. —El Alcalde, Lope Ignacio F u e n t e s . 

Monte de Piedad y Caja de Ahorros de 
Madrid. 

Resumen de las operaciones verificadas 
por la Caja de Ahorros el domingo 25 
de julio de 1869, autorizadas por los 
señores Consejeros que sucriben y esta
do de los fondor existentes en el Esta
blecimiento. 

I N G R E S O S . 

P /de las Des
calzas. 

Reates vn. 
Número 

de impo
siciones. 

i\ue-
vos 

Impo
nentes 

Total 
de impo

nentes. 

Sección 1* 
• 

» » » » 
— 2 ' » » » 
— 3* 51 .653 135 34 169 
— 4° » » » » 

Calle de Tole
do, iiúoi. "Jó. 

Sección 5" 1.292 11 > 11 
Corredera de 
S. Pablo 2¡¿. 

Sección 6" 1.200 6 1 7 
Totales. 54.145 152 35 187 

R E I N T E G R O S . 

P.* de las Des
raizas. Reates vn. 

Número 
de pagos 
por saldo. 

ídem 
h 

cuenta 

Total 
nüoer» 

dr pagos. 

Sección 1" 
72 7 8 5 6 6 44 10 54 

Estado de los fondos en el Establecimiento 
Rs. vn. 

Existencia s rgun arqueo en 
24 de julio 4 3 3 . 2 2 0 26 

Entrada del 25 de julio por 
los ingresos arriba e s p r e 
sados 5 4 . 1 4 5 

Total rs . vn 4 3 7 . 3 6 5 2fi 

Salida hoy 25 de julio por 
los reintegros arriba e s 
presados 7 2 . 7 8 5 66 

Ex i s tenc ia rs. vn 414*.579 60 

Editor, D. Juan Antonio García. 

Imp. del mismo Corredera Baj:i<le S. Pablo, i7 
MADRID: 4X69. 


